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Um consenso se espalha pelo Brasil quanto ao desgaste e inocuidade das conferências enquan-
to capacidade desta instância de democracia participativa produzir e apresentar propostas 
efetivas para as necessárias mudanças do rumo da saúde no País. As razões são complexas e 
abrangem desde a fragmentação das propostas até o desprezo de muitos gestores pelos resul-
tados dessas conferências que, na sua maioria, não levam em conta as recomendações e dire-
trizes emanadas na definição dos respectivos planos de saúde. Desta vez pode ser diferente, 
pois, além do processo de pré-conferências incluir inovações que inserem novas alternativas 
de participação no debate, o Conselho Nacional de Saúde programou o monitoramento da 
implementação dos seus resultados. 

O Cebes aposta nos resultados da mobilização nacional em torno da 15ª Conferência 
Nacional de Saúde para mobilizar e ampliar a politização da sociedade quanto ao direito uni-
versal à saúde e ao dever do Estado. Visando contribuir com os debates, reafirma propostas 
sintetizadas na frase ‘Saúde não é mercadoria, é direito de cidadania’, fundamentando a tese 
da entidade para a 15ª Conferência, cujos pontos centrais são aqui registrados:

Os direitos sociais, para serem garantidos pelas políticas sociais, custam caro. A 15ª 
Conferência Nacional de Saúde (CNS) deve deixar claro quem deve pagar os custos das polí-
ticas sociais que garantem direitos. Para isso, esse debate deve começar nas conferências mu-
nicipais, estaduais, plenárias e em todos os espaços de debate sobre a saúde. O financiamento 
das políticas sociais não pode penalizar ainda mais as classes trabalhadoras que, proporcional-
mente, já pagam mais impostos.	

A conjuntura exige uma ação política firme e articulada de todos os que defendem o SUS e o 
direito à saúde, sob o risco de termos o primeiro momento de retrocesso nos direitos positivos 
garantidos constitucionalmente desde a redemocratização do País. Diante dessa conjuntura 
defendemos as seguintes propostas:

1) Avançar no desenvolvimento social, com progressivo aumento do gasto federal com políti-
cas sociais de saúde, educação e assistência social;

2) Realizar auditoria da dívida pública e aumentar o investimento como alavanca para o cres-
cimento econômico, reduzindo juros e não cedendo às pressões cambiais e de balanço de 
pagamentos;

3) Realizar reforma política que aprofunde e aperfeiçoe a democracia participativa, com o 
estabelecimento de novas regras institucionais que garantam a ampliação da participação de-
mocrática e o fim do financiamento empresarial das campanhas eleitorais e da interferência 
do poder econômico na política;

4) Realizar reforma tributária que coloque o Brasil na direção dos países que alcançaram sis-
temas tributários mais justos ao reduzir a tributação sobre o consumo e concentrá-la no pa-
trimônio e na renda. Para isso é necessário: melhorar a distribuição das alíquotas do IR para 
pessoa física com faixas mais altas e aumento da faixa de isenção; reduzir a tributação indireta 
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sobre o consumo; aumentar a tributação sobre a acumulação; aumentar o Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR) dos grandes latifúndios; reduzir as taxas que incidem di-
retamente sobre o setor produtivo (Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS); acabar com a isenção dos lucros e di-
videndos e com a dedução dos juros sobre o capital próprio e aliviar a carga tributária dos 
trabalhadores com imposto progressivo;

5) Democratizar a mídia para garantir o direito à informação e reduzir o poder de filtro que 
preserva interesses de grupos específicos de proprietários, além de expandir alternativas aos 
meios de comunicação;

6) Enfrentar as desigualdades e iniquidades na saúde e consolidar o SUS constitucional. Para 
isso é necessário:

• Acabar com os subsídios dos planos privados de saúde por meio de estratégia progressiva, 
inicialmente instituindo um limite de valor de gastos com saúde, que podem ser dedutíveis 
do IR como no caso da educação; não financiar planos privados para servidores públicos com 
recursos públicos; proibir anulação ou perdão das dívidas dos planos com o Estado; proibir 
subsídios diretos aos planos e não promover incentivos aos planos privados individuais.

• Aplicar os recursos decorrentes dos subsídios em especial na atenção primária (Estratégia 
Saúde da Família, promoção e prevenção à saúde) e na média complexidade (atenção especiali-
zada com profissionais e recursos tecnológicos de apoio diagnóstico e terapêutico adequados).

• Taxar as grandes fortunas para aplicar os recursos na saúde. As 15 maiores fortunas brasi-
leiras são de grandes empresas que exercem monopólio da comunicação, como a Rede Globo 
e Grupo Abril, do agronegócio e de bancos como o Safra, o Itaú e o Bradesco. Essa arrecada-
ção corresponde à quase totalidade do volume de recursos que o governo vai arrecadar com 
as últimas mudanças na tributação.

• Impedir retrocessos no direito à saúde. Barrar projetos em curso no Congresso Nacional 
que atuam contra o SUS, a exemplo do Projeto de Emenda Constitucional nº 451, de autoria 
de Eduardo Cunha, que pretende alterar a Constituição e tornar planos privados obrigató-
rios aos trabalhadores empregados.

• Garantir maior financiamento público com o fim da Desoneração das Receitas da União 
(DRU) para o setor da saúde; flexibilizar a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) para a con-
tratação de trabalhadores da saúde (investindo no quadro de servidores próprios da saúde e 
diminuindo a contratação de Organizações Sociais) e investir 10% da Receita Corrente Bruta 
da União na saúde pública.

• Consolidar o SUS como um sistema único e universal, com financiamento estatal estável e 
gestão pública que garanta a oferta de serviços e cuidados integrais e de qualidade.

• Denunciar e repudiar a falsa proposta de Cobertura Universal de Saúde, que não produz 
cobertura a todos, mas pacotes limitados de serviços que não atendem às necessidades de 
saúde da população.
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O Cebes finaliza esta Tese para a 15ª CNS, reafirmando que não haverá ‘Saúde Pública de 
qualidade para cuidar bem das pessoas’ sem a consolidação do SUS e com um sistema de saúde 
pautado pelo mercado e orientado pela oferta privada de serviços, como têm preconizado e 
insinuado setores da sociedade e do próprio Estado que defendem um projeto de desenvolvi-
mento liberal.

Com a intenção de contribuir para esse debate, em momento de extremo risco de retroces-
sos em relação ao direito à saúde e ao SUS, o Cebes apresenta esta tese e conclama os movi-
mentos sociais, usuários, trabalhadores, gestores e os grupos mobilizados para o processo da 
15ª CNS a se unirem em defesa do SUS e debaterem politicamente o projeto de saúde que está 
em curso e aquele que queremos para o Brasil (CEBES, 2015). 
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